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No presente trabalho, pretende-se examinar a aplicação da 
Lei Federal nº 12.845/2013 no atendimento hospitalar às 
vítimas de violência sexual, sob a ótica da bioética clínica. O 
contato que o paciente/vítima tem com o médico que o 
atende é de suma importância para que este consiga 
ressignificar o ato de violência sofrido. Por vezes, a prática 
médico-hospitalar compreende a violência sexual apenas 
como crime e deixa de analisar possíveis conflitos mentais 
do paciente decorrentes do crime. Estudos demonstram que 
falta preparo dos hospitais e dos médicos para atender e 
acompanhar o paciente. Deste modo, os tratamentos médicos 
tradicionais se tornam ineficazes na assistência à vítima de 
violência sexual. As relações médico-paciente sempre foram 
pautadas por sensibilidade e respeito. Há na sociedade 
brasileira uma cultura da violência sexual e, por vezes, 
ocorre a culpabilização social da própria vítima.  A Lei 
Federal nº 12.845/13, que dispõe sobre o atendimento 
obrigatório e integral de pessoas em situação de violência 
sexual, possui como finalidade tornar diferenciado o 
atendimento a tais ofendidos. A referida lei tentou trazer 
respostas jurídicas para uma questão de saúde e social, 
deixando lacunas no tratamento a ser utilizado. Sob essa 
perspectiva, cumpre salientar a autonomia como princípio 
bioético primordial nas relações médico-paciente. Com isso, 
visa-se a conscientizar a vítima acera de seu poder de 
escolher os tratamentos médicos, com a ajuda do profissional 
médico. A própria lei já lista quais os tratamentos médicos 
podem ser escolhidos, sendo um dever e responsabilidade do 
médico informar ao paciente/vítima seu poder de escolha, 
independentemente de suas objeções de consciência, pois é 
assim que a autonomia da vítima será exercida. Significa, 
também, que não deve haver hipóteses de cerceamento sobre 
a autonomia do paciente/vítima.  Sob essa perceptiva, reitera-
se a importância do primeiro contato do médico com a 
paciente/vítima, pois ao fazê-la se sentir compreendida e 
segura, a autonomia vai surgir e, a vítima vai começar a 
entender o que é melhor para recuperar a sua saúde mental e 
física. Por fim, ao trazer a perspectiva da bioética na relação 
médico-paciente para os crimes sexuais, deve-se por em 
destaque os pontos controversos a respeito do tratamento da 
vítima, evitando um conflito entre a autonomia do paciente e 
responsabilidade médica. O tratamento das vítimas deve ser 
diferenciado, e utilizando os princípios bioéticos na relação 
médico-paciente, tende-se a conseguir resultados mais 
adequados. Indica-se como marco teórico, a princípio, o 
Código Penal Brasileiro, a Lei Federal nº 12.845/2013 e as 
bases da bioética principiológica, e conclui o trabalho que 
ainda existem obstáculos no tratamento diferenciado das 
vítimas de crimes sexuais. 
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